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MEMÓRIA E JUSTIÇA: A CONSTRUÇÃO DAS USINAS HIDRELÉTRICAS EM 
RONDÔNIA A PARTIR DA VOZ DOS ATINGIDOS01

MEMORY AND JUSTICE: THE CONSTRUCTION OF HYDROELECTRIC DAMS 
IN RONDÔNIA THROUGH THE VOICES OF THE AFFECTED

MEMORIA Y JUSTICIA: LA CONSTRUCCIÓN DE LAS CENTRALES 
HIDROELÉCTRICAS EN RONDÔNIA A PARTIR DE LA VOZ DE LOS 

AFECTADOS

Camilla Holanda Mendes da Rocha 02

Este trabalho tem como tema central o acesso à justiça das vítimas de graves 
violações de direitos humanos por meio da reparação do dano sofrido e da 
garantia da “não repetição”, com enfoque específico no resgate das vozes de 
trabalhadores e trabalhadoras que sofreram graves violações de direitos hu-
manos na região da Amazônia Ocidental brasileira, mais especificamente, no 
Estado de Rondônia.

Por estar inserido no contexto de um mestrado profissional, esta pesquisa 
relaciona-se de maneira muito direta à atividade do Ministério Público do Tra-
balho, instituição em que a pesquisadora exerce sua profissão. 

O Ministério Público do Trabalho é instituição permanente e função essencial 
à Justiça, conforme previsão da Constituição Federal do Brasil de 1988 (CF/88). 
Possui a missão de defender os interesses sociais e individuais indisponíveis 
para a efetivação dos direitos fundamentais do Trabalho. A Procuradoria Re-
gional do Trabalho da 14a Região (PRT14) é a unidade ministerial com atribui-
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ção no Estado de Rondônia. Dessa forma, centra-se o estudo no contexto de 
graves violações de direitos humanos relacionadas à atuação do Ministério 
Público do Trabalho em Rondônia, estado de lotação da pesquisadora.

Diante disso, este trabalho explorará a noção de reparação integral para as 
vítimas de graves violações de direitos humanos, ocorridas no estado de Ron-
dônia, entendendo que uma abordagem eficaz não se limita apenas à com-
pensação material ou financeira, mas engloba também a reparação moral e 
psicológica, bem como a garantia de não repetição das violações. 

Nesse sentido, os aspectos da memória assumem um papel crucial, necessá-
rios para uma conscientização coletiva e a construção de uma sociedade mais 
justa e igualitária. Portanto, o objetivo geral desta pesquisa é estabelecer uma 
metodologia para reparação e efetivação dos direitos dos trabalhadores e tra-
balhadoras a partir do resgate e valorização da memória, como elementos 
necessários na promoção da educação e da conscientização da sociedade em 
geral, e portanto, garantia à não repetição das violações.

A memória coletiva e o entendimento público das violações passadas são 
fundamentais para o processo de aprendizado coletivo e para o desenvolvi-
mento de uma cultura de respeito aos direitos humanos. Neste contexto, a 
educação, sob o aspecto da conscientização, transcende o âmbito formal e se 
configura como um processo contínuo de diálogo e reflexão, essencial para a 
consolidação da democracia e para a prevenção de novas violações. 

Além disso, a reparação do dano, ao ser abordada sob uma perspectiva de 
reparação integral, aproxima-se do ideal de justiça na medida em que as víti-
mas são inseridas ativamente na construção da narrativa histórica. São elas, 
afinal, sujeitos de direito de sua própria história, e o reconhecimento de suas 
vozes e experiências é um passo crucial para a efetivação dos direitos e para 
a restauração da dignidade.

A utilização do espaço público para a geração de interlocução com a socie-
dade é outro aspecto relevante nesta abordagem. O espaço público, quando 
empregado como arena para a memória e o debate, torna-se um instrumento 
poderoso de conscientização e mobilização social. Este processo de interlo-
cução não apenas eleva o nível de informação e compreensão dos cidadãos 
sobre as questões de direitos humanos, mas também fomenta a participação 
ativa da comunidade na construção de um futuro mais justo e inclusivo. As-
sim, o presente trabalho visa explorar como essas estratégias de reparação, 
educação e uso do espaço público podem contribuir para uma abordagem de 
reparação integral que beneficie as vítimas e a sociedade como um todo, no 
contexto específico do estado de Rondônia.
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A construção da memória e a valorização das narrativas das vítimas de viola-
ções de direitos humanos encontram no espaço público do próprio Ministério 
Público do Trabalho um ambiente propício e essencial para sua externalização 
e reconhecimento. Ao adotar essa perspectiva, o MPT não apenas reafirma 
seu papel enquanto instituição defensora dos direitos fundamentais e sociais, 
mas também se posiciona como um agente ativo na reconstituição da me-
mória coletiva e na promoção da justiça social. A utilização desse espaço para 
atividades que visam à memória e à conscientização pública acerca das graves 
violações de direitos humanos, no aspecto laboral, reflete o compromisso da 
instituição com a reparação integral e com a não repetição das explorações 
combatidas.

Dessa forma, o espaço do MPT, ao ser utilizado como plataforma para o diá-
logo e a memória, alinha-se às finalidades da instituição de garantir a justiça 
e a proteção aos direitos humanos. Esse uso intencional do espaço contribui 
para a construção de um ambiente de respeito, aprendizado e engajamento, 
permitindo que as vítimas sejam ouvidas, e que a sociedade em geral parti-
cipe ativamente do processo de transformação social. Assim, o MPT reafirma 
seu compromisso não apenas com a aplicação da lei, mas com a promoção de 
uma sociedade mais informada, consciente e justa. 

O edifício da Procuradoria Regional do Trabalho localizado em Porto Velho 
é caracterizado por sua estrutura espaçosa de quatro andares, onde predo-
mina a cor branca em todas as suas paredes. Assim, questiona-se: de que 
maneira pode esse espaço ser transformado para auxiliar na criação de uma 
comunidade mais esclarecida e comprometida com a justiça social?

Para responder ao questionamento exposto acima, o projeto é realizado por 
meio de pesquisa interdisciplinar de natureza aplicada, utilizando-se, quando 
à abordagem, o método qualitativo; quanto aos objetivos, o método explora-
tório, quanto aos objetivos; e quanto ao procedimento, utiliza-se a pesquisa-
-ação, com a participação dos integrantes do Movimento dos Atingidos por 
Barragens (MAB) em Rondônia, visando a criação conjunta de um espaço ex-
perimental no prédio da unidade-sede da PRT14, em Porto Velho.

Este espaço tem como finalidade servir não apenas como um local de memó-
ria e conscientização, mas também como um laboratório para a elaboração 
de uma metodologia que possa ser posteriormente adaptada e replicada em 
outras unidades do Ministério Público do Trabalho. A escolha do MAB como 
parceiro neste projeto se justifica pela sua posição consolidada como movi-
mento social organizado, detentor de vastas fontes e acervos relativos às co-
munidades impactadas por projetos de infraestrutura de grande escala, como 
as usinas hidrelétricas.
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Esta iniciativa visa enfocar as graves violações de direitos humanos ocorridas 
no contexto da construção de usinas hidrelétricas no estado de Rondônia, 
área onde o MPT tem desempenhado um papel ativo na tentativa de cessar e 
reparar os danos. Até o momento, não existe um espaço físico dedicado nem 
um mecanismo efetivo de interlocução com a sociedade que narre e docu-
mente essa história e suas consequências. A ausência de um tal espaço impe-
de uma compreensão plena e uma conscientização pública sobre os impactos 
socioambientais e culturais dessas construções.

Ademais, a relevância deste projeto se intensifica com os planos atuais de 
construção de mais duas usinas hidrelétricas no estado (Hidrelétrica Tabajara, 
em Machadinho D´Oeste e Hidrelétrica Binacional do Rio Madeira, na fron-
teira do estado de Rondônia com a Bolívia). Ao documentar e expor as expe-
riências passadas, o projeto visa não apenas prestar um serviço de memória 
social, mas também fomentar um debate público informado e crítico sobre o 
desenvolvimento sustentável e os direitos das comunidades atingidas.

Por meio da pesquisa-ação, pretende-se desenvolver uma metodologia par-
ticipativa que incorpore as vozes e experiências dos afetados, fomentando 
uma abordagem colaborativa na construção de narrativas e na formulação 
de estratégias de reparação e prevenção. Este método permitirá não apenas 
a produção de conhecimento relevante e contextualizado, mas também a ati-
vação de espaços de diálogo e aprendizado mútuo entre o MPT e a sociedade 
em geral.

Neste estudo, aborda-se a complexidade das violações de direitos humanos 
e suas repercussões sociais, econômicas e culturais sob a perspectiva mul-
tidisciplinar. A base teórica central é a Justiça de Transição, que oferece um 
arcabouço para entender e abordar as violações passadas enquanto busca 
a reparação, a verdade e a garantia de não repetição. Destaca-se, ainda, as 
contribuições de Paulo Freire, no campo da educação, e de Milton Santos, na 
área da geografia, relevantes para esta pesquisa. 

Pretende-se, ainda, conhecer e analisar experiências similares na América La-
tina que trabalham a memória como forma de educação, diálogo e sensibiliza-
ção, tais como o Museo Experimental El Eco (Cidade do México), o Lugar de la 
Memoria, la Tolerancia y la Inclusión Social (Lima), o Museo Casa de La Memo-
ria (Medellin) e o Museu de la Memoria y de los Derechos Humanos (Santiago), 
assim como experiências desenvolvidas pelo Ministério Público Brasileiro. 

Em conclusão, ressalta-se a importância de abordagens de reparação de dano 
por meio da memória que transcendam a simples reconstituição de eventos 
passados, propondo espaços que fomentem o diálogo e a reflexão crítica, 
evocando memórias para a construção de um futuro coletivo mais justo e 
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consciente. Portanto, a memória histórica, contada sob a perspectiva do tra-
balhador-vítima, ao ser ativada, deve incentivar o engajamento e a responsa-
bilidade compartilhada, almejando uma sociedade que aprende com o passa-
do para moldar um futuro diferente e melhor.

Palavras-chave: memória; espaço; justiça; reparação do dano; Ministério Pú-
blico do Trabalho; usinas hidrelétricas. 
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